
CLÁUSULA SEXTA – A INTERESSADA deverá:
I - caso regida pela Lei n 5.005, de 21 de dezembro de 2012, definir o preço de venda das
mercadorias com agregação de encargos e despesas operacionais em percentual não inferior
a cinco por cento sobre o valor da nota fiscal relativa à última entrada das mercadorias
vendidas;
II - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas
operacionais em percentual não inferior a vinte por cento do valor considerado como custo
contábil de aquisição das mercadorias, ressalvado o disposto no incisos I e III desta
cláusula;
III - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas
operacionais em percentual não inferior a dez por cento do valor considerado como custo
contábil de aquisição das mercadorias, em relação aos produtos relacionados no item 11 do
Caderno II do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 1997, ressalvado o disposto no inciso I
desta cláusula
CLÁUSULA SÉTIMA – Sem prejuízo das penalidades cabíveis, a INTERESSADA
perderá a condição de substituto tributário que:
I - tenha sido autuado mediante auto de infração, definitivamente julgado, com imposição
de multa de 100%, em razão de situações previstas no inciso V do art. 65 da Lei n° 1.254,
de 1996, salvo nas seguintes situações:
a) se o crédito tributário correspondente estiver extinto;
b) se o processo estiver extinto;
c) se a exigibilidade do crédito tributário estiver suspensa;
II - deixar de atender ao disposto nos incisos III e V do art. 3° do Decreto nº 34.063, de 19
de dezembro de 2012;
III - deixar de atender ao disposto nos incisos I, IV, V, VI e VII do art. 4°, do Decreto nº
34.063, de 19 de dezembro de 2012.
PARÁGRAFO ÚNICO– A presente condição poderá ser revogada unilateralmente pelo
Fisco quando se mostrar prejudicial ou inconveniente aos interesses da Fazenda Pública.
CLÁUSULA OITAVA –A INTERESSADA poderá, a qualquer tempo, solicitar sua
exclusão do enquadramento como substituto tributário, que produzirá efeitos liberatórios a
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a sua formalização.
CLÁUSULA NONA – Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal – DODF, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do
mês subsequente ao da sua publicação.
O inteiro teor deste Ato Declaratório ficará disponível no sítio
www.receita.fazenda.df.gov.br e poderá ser acessado seguindo-se o seguinte caminho:
Serviços SEF / Empresa / Publicações / Regimes Especiais.
Além disso, suas informações repercutirão no Sistema Integrado de Gestão Tributária –
SIGEST, sistema interno da SUREC/SEF/SEFAZ-DF.

Brasília/DF, 06 de dezembro de 2023
DAVILINE BRAVIN SILVA

Coordenadora

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 476, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023 (*)
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 509, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018,
publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de 2018, e CONSIDERANDO o disposto
no artigo 30 do Decreto nº 37.296 de 29 de abril de 2016, publicado no DODF nº 94 de 18
de maio de 2016, resolve:
Art. 1º Suspender, por 120 (cento e vinte) dias, os efeitos das seguintes Portarias:
I - PORTARIA Nº 450, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 211, de 10 de novembro de 2023.
II - PORTARIA Nº 451, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 211, de 10 de novembro de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 230, de 11 de dezembro de 2023, página 03.

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE
CONSELHO DELIBERATIVO

 
RESOLUÇÃO Nº 02, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

Aprova o Regimento Interno da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
(FEPECS).
O CONSELHO DELIBERATIVO, DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM
CIÊNCIAS DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, em conformidade com a legislação em
vigor; e tendo em vista a deliberação adotada pelo plenário, em reunião do dia 07 de
novembro de 2023, conforme o teor da Ata da 190ª Reunião Ordinária, doc.SEI-GDF nº
(128274193), Processo SEI-GDF nº 00064-00002377/2023-71; e,

Considerando os termos do Decreto nº 39.415, de 30 de outubro de 2018, que
regulamenta o art. 8º da Lei nº 4.585, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre as regras
referentes à organização e ao funcionamento dos órgãos de deliberação coletiva da
administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal;
Considerando os termos do Decreto nº 26.128, de 19 de agosto de 2005, que altera o
Estatuto Social da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS);
resolve:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde (FEPECS), de forma a produzir os efeitos legais, nos termos do ANEXO ÚNICO.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se a Instrução nº 4, de 21 de junho de 2002, publicada no DODF nº 216,
de 11 de novembro de 2002, e demais disposições em contrário.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Presidente

 
ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

TÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS LEGAIS E DA ESTRUTURA

CAPÍTULO IDAS COMPETÊNCIAS
Art. 1º A Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS), entidade com
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, criada pela Lei nº 2.676, de
12 de janeiro de 2001, tem caráter científico, tecnológico e educacional, de formação
profissional de nível básico, técnico, de graduação, pós-graduação e de pesquisa.
Parágrafo único. A FEPECS é uma Unidade de Administração Fundacional vinculada à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º A finalidade da FEPECS é formular, promover, apoiar e executar a educação
profissional, a educação superior e a pesquisa na área da saúde e o desenvolvimento
científico e tecnológico do Sistema Distrital e Regional de Saúde, com base nos
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde.
Art. 3º A FEPECS tem como princípios básicos:
I - a pluralidade de ideias;
II - a vinculação entre a educação profissional, o trabalho e as práticas sociais;
III - a gestão democrática do ensino, na forma da lei e da legislação dos sistemas de
ensino;
IV - adoção de sistema de ensino de acordo com as peculiaridades distritais e regionais; e
V - a contribuição para o desenvolvimento do espírito científico e de pesquisa.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA

Art. 4º Para o cumprimento de suas competências legais e a execução de suas atividades,
a Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS) possui a seguinte
estrutura administrativa:
1. FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE (FEPECS)
1.1. PRESIDÊNCIA (PR)
1.1.1. CONSELHO DELIBERATIVO (CD)
1.1.2. CONSELHO FISCAL (CF)
1.1.3. DIRETORIA EXECUTIVA (DE)
1.1.3.1. UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL (UAG)
1.1.3.1.1. COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (CTI)
1.1.3.1.1.1. NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO(NTI)
1.1.3.1.2. GERÊNCIA DE ATIVIDADES GERAIS (GEAG)
1.1.3.1.2.1. NÚCLEO DE VIGILÂNCIA, MANUTENÇÃO E TRANSPORTE (NVMT)
1.1.3.1.2.2. NÚCLEO DE PROTOCOLO E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA
(NPDA)
1.1.3.1.2.3. NÚCLEO DE LOGÍSTICA (NL)
1.1.3.1.3. GERÊNCIA DE EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS (GECONV)
1.1.3.1.3.1. NÚCLEO DE EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS (NECONV)
1.1.3.1.4. GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS (GEOF)
1.1.3.1.4.1. NÚCLEO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA (NUEF)
1.1.3.1.5. GERÊNCIA DE RECURSOS AUDIOVISUAIS (GERAV)
1.1.3.1.6. GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS (GGEP)
1.1.3.1.6.1. NÚCLEO DE CADASTRO FUNCIONAL E FINANCEIRO (NCFF)
1.1.3.1.7. GERÊNCIA DE RECURSOS MATERIAIS (GRM)
1.1.3.1.7.1. NÚCLEO DE PATRIMÔNIO (NP)
1.1.3.1.7.2. NÚCLEO DE MATERIAL (NM)
1.1.3.2. PROCURADORIA JURÍDICA (PROJUR)
1.1.3.2.1. GERÊNCIA DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO (GECAD)
1.1.3.2.2. GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS (GECON)
1.1.3.3. ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE (ESCS)
1.1.3.3.1. SECRETARIA DE ASSUNTOS ACADÊMICOS (SAA)
1.1.3.3.2. COORDENAÇÃO DO CURSO DE MEDICINA (CCM)
1.1.3.3.2.1. SECRETARIA DE CURSO (SCM)
1.1.3.3.2.2. GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO MÉDICA (GEM)
1.1.3.3.2.3. GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE DOCENTE E DISCENTE
(GDDDM)
1.1.3.3.2.4. GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO (GAM)
1.1.3.3.3. COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENFERMAGEM (CCE)
1.1.3.3.3.1. SECRETARIA DE CURSO (SCE)
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